
TERMO DE REFERÊNCIA
SECRETARIA: Secretaria Municipal da Administração
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Inventário Patrimonial do Municipal de Colorado - RS
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Inventário Patrimonial do Municipal de Colorado - RS.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 14/2023, caracterizando-se como serviço técnico especializado.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias e passa a vigorar na data de sua assinatura contrato, prorrogável na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O inventário Patrimonial do Município de Colorado está defasado, não tendo sido atualizado nos últimos anos, sendo necessário um trabalho para efetuar o inventário atualizado, identificação, cadastro, localização, etiquetagem, reavaliação, entre outra atividades para a finalidade.

É notória a necessidade de atualização do cadastro patrimonial/tombamento dos bens que integram o patrimônio do Município, a fim de que seja estabelecido um controle pelos gestores, tanto para esta quanto para as próximas gestões. Destarte, revela-se necessário atualizar o inventário dos bens móveis do Município, identificando os bens e a sua localização, mensurando os valores conforme as normas contábeis para o setor público, observando-se as normas vigentes na data de execução do objeto.

Vale frisar que o serviço se justifica face ao interesse público de manter os bens do Município em níveis de transparência e mostra ao público o que em quantidades de bens..

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Inventário Patrimonial do Municipal de Colorado - RS.
3.1.1. Os serviços a serem realizados serão:
- Levantamento físico dos bens existentes completo (inventário);

- Reavaliação dos bens encontrados, com suas respectivas, Taxa residual, Vida útil remanescente e Estado de conservação;

- Fornecimento de etiquetas para os bens sem etiqueta;

- Assessoria contábil para conciliação e demais orientações;

- Relatórios finais impressos;

- Os laudos contemplam:

- Apresentação e justificativa da formação dos valores dos objetos avaliados;

- Fontes de informação e pesquisa de mercado;

- Apresentação dos itens patrimoniais de acordo com a classificação contábil PCASP - Plano de contas Aplicados ao Setor Público;

- Pesquisas mercadológicas, composições de custos, orçamentos;

- Análise de formação dos valores, com base na metodologia definida pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas conforme legislação;

- Emissão e recolhimento da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - anotadas pelo Profissional responsável pelas avaliações dos veículos e máquinas de propriedade do Município;

3.1.2. O Município fica responsável por fornecer em meio digital a planilha de bens cadastrados no sistema, conforme layout pré-definido, possibilitando realizar a importação de dados automaticamente para nosso sistema e poder realizar os ajustes necessários.

3.1.3. Após o térmico, a contratada deverá disponibilizar planilha digital para o município, onde a mesma se encarregará em fazer a importação de dados para seu sistema, bem como, prestar o auxílio necessário para a finalização e fechamento de forma presencial e/ou remota.

3.1.4. O município deverá disponibilizar durante todo o período do inventário um representante da comissão para acompanhamento dos trabalhos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                                           
4.1 Os serviços têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2 A contratação será realizada através de Processo de Dispensa de Licitação conforme Art 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3 É admitida a subcontratação, desde que apresentada documentação técnica referente à parcela subcontratada em nome da empresa subcontratada.

4.4. Os serviços deverão cumprir o definido no item 3 do Termo de Referência.

4.5. Requisitos:
4.5.1. QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA

-
Registro da empresa junto ao CREA/RS

-
Registro junto ao CRC/RS, em nome próprio ou de empresa subcontratada, mediante apresentação de contrato entre as partes.
-
Registro junto ao CRA/RS, em nome próprio ou de empresa subcontratada, mediante apresentação de contrato entre as partes.
4.5.2. EQUIPE DE PROFISSIONAL

-
Engenheiro Mecânico;

-
Contadores com especialização em Gestão Pública e Contabilidade Pública;

-
Administrador.

4.6. EXTINÇÃO CONTRATUAL

4.6.1 O CONTRATANTE poderá extinguir o presente contrato independente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) no caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato.

b) autorização do CONTRATANTE.

c) se a CONTRATADA falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução dos serviços.

d) O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela Contratada. Será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser suspensa de participar em licitações com esta administração.

4.6.2 A CONTRATADA poderá rescindir o contrato quando o CONTRATANTE não efetuar os pagamentos que lhe são devidos no prazo de 60 (sessenta) dias.

4.6.3 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços devidamente executados.

4.6.4 Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21.

4.6.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.6.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

4.6.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

4.6.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

4.6.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços contratados compreendem a execução do Inventário Patrimonial de Colorado/RS, conforme definido no item 3 deste Termo de Referência.

5.2.  O prazo para execução dos serviços é de 120 dias.

5.3. A execução dos serviços será acompanhada por uma comissão especialmente designada pelo Município.

5.4. A busca pelos bens deverá ocorrer “in loco”, em datas previamente agendadas ente a contratante e o contratado.

5.5. O Município fica responsável por fornecer em meio digital a planilha de bens cadastrados no sistema, conforme layout pré-definido, possibilitando realizar a importação de dados automaticamente para nosso sistema e poder realizar os ajustes necessários.
5.6. Após o térmico, a contratada deverá disponibilizar planilha digital para o município, onde a mesma se encarregará em fazer a importação de dados para seu sistema, bem como, prestar o auxílio necessário para a finalização e fechamento de forma presencial e/ou remota.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado no prazo 15 dias úteis da data da entrega dos serviços,  apresentação dos documentos de cobrança, acompanhados do relatório da prestação dos serviços;
7.2. O pagamento ocorrerá após o recebimento definitivo dos serviços constantes nesse termo de referência.
7.3. Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, não apresentação do relatório de atividades, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, Art. 75, II da lei 14.133/2021.
8.1.1. A Escolha da contratada será realizada com a que apresentou o menor preço global na fase de planejamento da contratação, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;      
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
h) Declaração de Idoneidade;
i) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;

j) Declaração da empresa de que não que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.
Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).
OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a trinta (30) dias da data da apresentação do documento;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Registo da empresa junto ao CREA/RS;

b) Registro junto ao CRC/RS, em nome próprio ou de empresa subcontratada, mediante apresentação de contrato entre as partes;
c) Registro junto ao CRA/RS, em nome próprio ou de empresa subcontratada, mediante apresentação de contrato entre as partes;
d) Comprovação de disponibilidade, através de contrato social, ou cópia de registro na Carteira de Trabalho, ou por meio de contrato de prestação de serviços, dos seguintes profissionais, ou ainda, pelas mesmas comprovações através de subcontratada, acompanhados dos respectivos registros em seus conselhos profissionais:
- no mínimo 01 Engenheiro Mecânico;

- no mínimo 01 Contador com especialização em Gestão Pública, coma devida comprovação;

- no mínimo 01 Contador com especialização em Contabilidade Pública, com a devida comprovação;

- no mínimo 01 Administrador.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de até R$ 59.300,00 (cinquenta e nove mil e trezentos reais). Para verificação do valor, foi realizada de preços com três empresa do ramo, escolhidas por serem reconhecidas no ramo de atuação e sediadas na região.
9.1.1. Os valores unitários estimados para a contratação são:

	Descrição da composição dos Custos
	Quantidade de Bens informado
	Valor

	Localização de todos os bens móveis, 
Avaliação dos bens móveis encontrados.
	Até 5.000
	R$ 50.000,00

	Avaliação e elaboração de laudo técnico elaborado por Engenheiro Mecânico de veículos e máquinas
	Até 60
	R$ 9.300,00


9.1.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 14/2023,  nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária: 

03 SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO

0301.0412300042007 Manutenção Secretaria da Administração e Fazenda
3.3.9.0.39.00.00.00.00. Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica








Colorado, 17 de outubro de 2024.
Ivan Cesar de Bortoli
Secretário da Administração e Fazenda
